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RELATÓRIO

A Exma. Sra. Juíza Federal OLÍVIA MÉRLIN SILVA (Relatora convocada):

Trata-se de apelação interposta pela Associação Nacional dos Peritos Criminais Federais – APCF em face da sentença que julgou improcedente o pedido feito em favor dos substituídos para que seja efetuado o pagamento das diferenças entre as remunerações de classes da Carreira da Polícia Federal, no período compreendido entre o momento em que o servidor reúne os requisitos para a progressão e a data-base fixada em regulamento. 

Às fls. 141/157, a recorrente apresenta suas razões, argumentando, em síntese, que o direito subjetivo à efetiva promoção na carreira e aos efeitos financeiros dela decorrentes surge quando do preenchimento dos requisitos fixados no Regulamento, já que não existe condição de eficácia para a concretização do direito. 

Contrarrazões apresentadas pela União (fls. 161/165). 

É aligeirado o relatório.

VOTO

A Exma. Sra. Juíza Federal OLÍVIA MÉRLIN SILVA (Relatora convocada):

O presente processo está submetido ao Regime de Auxílio de Julgamento à Distância, nos termos da Portaria Presi nº 284/2017 e da Resolução Presi nº 36/2017.

Referido programa tem relevância constitucional no que diz respeito ao princípio da razoável duração do processo e o regime de julgamento das causas que lhe foram atribuídas, segue regramentos, metodologia e metas a serem alcançadas.

A regência do caso pelo CPC de 1973

A decisão recorrida foi proferida sob a vigência do CPC de 1973, de modo que não se lhe aplicam as regras do CPC atual.

No ponto, importante destacar o entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça: “a lei a reger o recurso cabível e a forma de sua interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, ocasião em que o sucumbente tem a ciência da exata compreensão dos fundamentos do provimento jurisdicional que pretende combater. (...) Esse entendimento foi cristalizado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça, na sessão realizada dia 9/3/2016 (ata publicada em 11/3/2016), em que, por unanimidade, aprovou a edição de enunciado administrativo com a seguinte redação: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 9/3/2016)” (AgInt nos EDcl no AREsp 834.510/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 23/08/2016). 

Com efeito, a lei processual apanha os feitos pendentes, mas, conforme o princípio do isolamento dos atos processuais e o da irretroatividade da lei, as decisões já proferidas não são alcançadas pela lei nova. Os pressupostos de existência e requisitos de validade dos atos processuais são os definidos pela lei então vigente. Rege-se, pois, o recurso, pela lei em vigor no primeiro dia do prazo respectivo. 

Não se volta ao passado para invalidar decisões e aplicar regra processual superveniente, inclusive no que se refere à distribuição dos ônus de sucumbências, nos quais se incluem os honorários advocatícios, que devem ser mantidos sob a mesma disciplina jurídica do CPC anterior.

Da hipótese dos autos: 

Cinge-se a controvérsia quanto ao marco inicial dos efeitos financeiros de progressão funcional de Peritos Criminais Federais da Polícia Federal, sendo que o art. 5º do Decreto nº 2.565/98, ao regulamentar a progressão funcional na Carreira Policial Federal, determinou que os seus efeitos financeiros somente fossem produzidos a partir de 1º de março do ano subsequente ao preenchimento dos requisitos para a referida progressão.

A Lei nº 9.266/96, que reorganizou as classes da carreira Policial Federal e fixou a remuneração dos respectivos cargos, com redação dada pela Lei nº 11.095/2005, estabelece que o ingresso nos cargos da referida carreira far-se-á mediante concurso público, exigido o curso superior completo, em nível de graduação, sempre na 3ª (terceira) classe, observados os requisitos fixados na legislação pertinente. Confira-se:

Art. 2º O ingresso nos cargos da Carreira Policial Federal far-se-á mediante concurso público, exigido o curso superior completo, em nível de graduação, sempre na 3ª (terceira) classe, observados os requisitos fixados na legislação pertinente.

§ 1º O Poder Executivo disporá, em regulamento, quanto aos requisitos e condições de progressão e promoção na Carreira Policial Federal.

Em cumprimento ao disposto no § 1º do art. 2º da supracitada norma, o Poder Executivo editou o Decreto nº 2.565/98, vigente à época da progressão dos substituídos da autora, que estabeleceu como requisitos cumulativos para a progressão na carreira Policial Federal a avaliação de desempenho satisfatório e cinco anos ininterruptos de efetivo exercício na classe em que o servidor estivesse posicionado, in verbis:
Art. 1º Aos servidores integrantes da Carreira Policial Federal, instituída pelo art. 12 do Decreto-Lei nº 2.251, de 26 de fevereiro de 1985, e reorganizada pela Lei nº 9.266, de 15 de março de 1996, aplicar-se-á o instituto de progressão de acordo com as normas constantes neste Decreto.

Art. 2º A progressão consiste na mudança de classe em que esteja posicionado o servidor, para a imediatamente superior.

Art. 3º São requisitos cumulativos para a progressão na Carreira Policial Federal:  

I - avaliação de desempenho satisfatório;

II - cinco anos ininterruptos de efetivo exercício na classe em que estiver posicionado.

(...).

Art. 5º Os atos de progressão são da competência do dirigente do Departamento de Polícia Federal, observados os requisitos e as condições estabelecidos neste Decreto, e deverão ser publicados no Diário Oficial da União até o último dia do mês de janeiro, vigorando seus efeitos financeiros a partir de 1º de março subseqüente. 

Consoante se pode verificar, o art. 5º do Decreto n. 2.565/98 restringe o termo inicial dos efeitos financeiros para progressão a partir de 1º de março do ano subsequente ao preenchimento dos requisitos. Com fulcro no referido dispositivo, a Administração só vem promovendo os servidores a partir do mês de março do ano subsequente ao da integralização do interstício para progressão.
A questão já foi objeto de análise pelo Superior Tribunal de Justiça em inúmeras oportunidades, que consignou não haver qualquer ilegalidade ou irregularidade a ser sanada na disposição do art. 5º do Decreto 2.565/98, determinado, pois, sua plena aplicabilidade. Assim, as progressões dos servidores da Carreira Policial Federal, efetivadas até a entrada em vigor do Decreto nº 7.014, de 23 de novembro de 2009, deverão produzir efeitos financeiros a partir de março do ano subsequente ao das últimas avaliações funcionais, estando correta a adoção do referido mês para tal finalidade.  Nesse sentido, diversos precedentes do STJ:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. POLICIAL FEDERAL. PROGRESSÃO FUNCIONAL. EFEITOS FINANCEIROS. LEI 9.266/1996.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 1973.

II - A progressão dos servidores da carreira de policial federal deve ter seus efeitos financeiros a partir de março do ano subsequente ao das últimas avaliações funcionais, nos termos do disposto na Lei n. 9.266/96 e no Decreto n. 2.565/98.

III - Recurso Especial provido.

(REsp 1649269/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/05/2017, DJe 22/05/2017)

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. POLICIAL FEDERAL. PROGRESSÃO FUNCIONAL. LEI 9.266/1996 E DECRETO 2.565/1998. TERMO INICIAL. 1o. DE MARÇO DO ANO SUBSEQUENTE. PRECEDENTES DAS 1a. E 2a. TURMAS DO STJ. AGRAVO INTERNO DO SERVIDOR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. É firme no STJ a compreensão de que a progressão dos servidores da carreira de policial federal deve ter seus efeitos financeiros a partir de março do ano subsequente ao das últimas avaliações funcionais, nos termos do disposto na Lei 9.266/1996 e no Decreto 2.565/1998. Precedentes: REsp. 1.690.116/SP, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 13.12.2017; REsp. 1.649.269/RJ, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 22.5.2017; AgInt no REsp. 1.613.907/RJ, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 23.11.2016; REsp. 1.706.557/RJ, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 5.6.2018; REsp. 1.730.148/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 23.3.2018; e REsp. 1.703.728/RJ, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 20.3.2018.

2. Agravo Interno do Servidor a que se nega provimento.

(AgInt no REsp 1509157/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/08/2018, DJe 18/09/2018)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. POLICIAL FEDERAL. PROGRESSÃO FUNCIONAL. EFEITOS FINANCEIROS. LEI 9.266/1996.

1. Na hipótese dos autos, extrai-se do acórdão vergastado que o entendimento do Tribunal de origem não está em consonância com a orientação do Superior Tribunal de Justiça de que a progressão dos servidores da carreira de policial federal deve ter seus efeitos financeiros a partir de março do ano subsequente ao das últimas avaliações funcionais, nos termos do disposto na Lei 9.266/1996 e no Decreto 2.565/1998 (REsp 1649269/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/05/2017, DJe 22/05/2017; AgInt no REsp 1385066/PE, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/03/2017, DJe 24/03/2017; AgInt no REsp 1613907/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 23/11/2016).

2. Recurso Especial provido.

(REsp 1678162/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/12/2017, DJe 21/02/2019)

Adotando o entendimento do STJ, este E. TRF-1 vem readequando a sua recente jurisprudência sobre a questão: 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. POLÍCIA FEDERAL. PROGRESSÃO FUNCIONAL. LEI N. 9.266/96. DECRETO N. 2.565/98. TERMO INICIAL DOS EFEITOS FINANCEIROS. MARÇO DO ANO SUBSEQUENTE. APLICABILIDADE ATÉ A MODIFICAÇÃO DA REFERIDA REGULAMENTAÇÃO PELO DECRETO N. 7.014/2009. 1. A Lei n. 9.266, de 15/03/1996, que reorganizou as classes da carreira policial federal e fixou a remuneração dos respectivos cargos, com redação dada pela Lei n. 11.095/2005, estabelece que o ingresso nos cargos da carreira policial federal far-se-á mediante concurso público, exigido o curso superior completo, em nível de graduação, sempre na 3ª (terceira) classe, observados os requisitos fixados na legislação pertinente. 2. Em cumprimento ao disposto no § 1º do art. 2º da Lei n. 9.266/96, o Poder Executivo editou o Decreto n 2.565, de 28/04/1998, vigente à época da progressão da parte autora, que estabeleceu como requisitos cumulativos para a progressão na carreira policial federal a avaliação de desempenho satisfatório e cinco anos ininterruptos de efetivo exercício na classe em que o servidor estivesse posicionado. 3. O art. 5º do Decreto n. 2.565/98 restringe o termo inicial dos efeitos financeiros para progressão a partir de 1º de março do ano subsequente ao preenchimento dos requisitos. 4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orientou-se no sentido de que o início dos efeitos financeiros da progressão funcional dos servidores das carreiras da Polícia Federal deve ser o dia 1º de março do ano subsequente ao preenchimento dos requisitos necessários para tanto, em consonância com as previsões do art. 5º do Decreto n. 2.565/98 e da Lei n. 9.266/96, razão porque tem submetido os recursos especiais que discutem a matéria a julgamentos monocráticos neste sentido, com fulcro no art. 253, parágrafo único, II, alínea "c", do Regimento Interno daquele Tribunal, de modo que o entendimento jurisprudencial desta Corte Regional, em sentido inverso, deve ser adequado àquela interpretação, considerando ser proveniente da última instância da Justiça brasileira para matérias infraconstitucionais. 5. A Administração reviu o posicionamento adotado no Decreto n. 2.565/98 com a edição do Decreto n. 7.014/2009 que, em seu art. 7º, expressamente estabeleceu que "os atos de promoção são da competência do dirigente máximo do Departamento de Polícia Federal e deverão ser publicados no Diário Oficial da União, vigorando seus efeitos administrativos e financeiros a partir do primeiro dia do mês subsequente à data em que o servidor completar todos os requisitos para a promoção", de modo que as progressões subsequentes à data da entrada em vigor daquele último decreto regulamentador devem ocorrer com base nas novas diretrizes estabelecidas. 6. Hipótese em que, postulando a parte autora a declaração de que sua progressão funcional para a Primeira Classe da Carreira Policial Federal tenha efeitos financeiros a partir de 06/06/2008, que corresponde à data em que preencheu os requisitos legais, o pedido deve ser julgado improcedente, eis que em dissonância com o quanto disposto no art. 5º do Decreto n. 2.565/98 e na Lei n. 9.266/96, cuja aplicabilidade restou determinada na jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, estando correta a adoção do mês de março subsequente para tal finalidade. 7. Em razão da inversão na distribuição do ônus da sucumbência, fica a parte autora condenada ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, estes fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, com fulcro no art. 20, § 3º, do CPC/73, então vigente, observada, se for o caso, a suspensão de exigibilidade de tal condenação em razão da concessão do benefício da assistência judiciária gratuita. 8. Apelação e remessa oficial providas. Pedido julgado improcedente. (AC 0026469-25.2008.4.01.3400, DESEMBARGADOR FEDERAL JOÃO LUIZ DE SOUSA, TRF1 - SEGUNDA TURMA, e-DJF1 21/09/2018) 

No mais, ressalte-se que a referida sistemática de progressão foi revista e modificada com a revogação do Decreto nº 2.565/98 pelo Decreto nº 7.014/2009. O art. 7º deste último diploma expressamente estabeleceu que “os atos de promoção são da competência do dirigente máximo do Departamento de Polícia Federal e deverão ser publicados no Diário Oficial da União, vigorando seus efeitos administrativos e financeiros a partir do primeiro dia do mês subsequente à data em que o servidor completar todos os requisitos para a promoção”, de modo que as progressões subsequentes à data da entrada em vigor daquele último decreto regulamentador devem ocorrer com base nas novas diretrizes estabelecidas.

Do exposto, NEGO PROVIMENTO À APELAÇÃO da parte autora. 

É como voto.
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